
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2280582 - SP (2023/0012303-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DENIS GARCIA CARDOSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SIMONE LAVELLE G DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE EM CONFISSÃO PARCIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial com base nas Súmulas 182/STJ e 7/STJ. O agravante 
foi condenado à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, 
em regime fechado, e ao pagamento de 670 dias-multa, por 
infração ao artigo 33, *caput*, da Lei nº 11.343/2006. A defesa, 
no recurso especial, alegou violação do art. 65, III, "d", do Código 
Penal, pleiteando a aplicação da atenuante da confissão, ainda 
que parcial, para redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a confissão 
parcial do agravante, admitindo posse de substâncias ilícitas 
para consumo próprio, mas negando o tráfico de drogas, justifica 
a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código 
Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a individualização da pena é passível de revisão apenas em 
casos de flagrante ilegalidade ou manifesta teratologia, quando 
não são respeitados os parâmetros legais ou o princípio da 
proporcionalidade.
4. A revisão da dosimetria da pena somente é admitida em 
situações excepcionais, que não demandem análise 
aprofundada de provas ou circunstâncias fáticas, conforme 
precedentes do STJ.
5. O Tribunal de origem corretamente afastou a aplicação da 
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atenuante da confissão, pois o réu negou a prática do tráfico, 
alegando ser apenas usuário de drogas. Segundo a 
jurisprudência, a confissão parcial não pode ser considerada 
atenuante quando o acusado objetiva desclassificar o crime para 
um delito menos grave, conforme a Súmula 630 do STJ.
6. A confissão parcial, nesse contexto, não contribui para o 
convencimento do magistrado quanto à prática do crime de 
tráfico, mas sim visa a desclassificação do delito.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, conhecer do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra 
Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausentes, justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan 

Paciornik.
 
                    Brasília, 28 de novembro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2280582 - SP (2023/0012303-0)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : DENIS GARCIA CARDOSO
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

SIMONE LAVELLE G DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA 
DA PENA. ATENUANTE DA CONFISSÃO ESPONTÂNEA. 
INAPLICABILIDADE EM CONFISSÃO PARCIAL. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial com base nas Súmulas 182/STJ e 7/STJ. O agravante 
foi condenado à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, 
em regime fechado, e ao pagamento de 670 dias-multa, por 
infração ao artigo 33, *caput*, da Lei nº 11.343/2006. A defesa, 
no recurso especial, alegou violação do art. 65, III, "d", do Código 
Penal, pleiteando a aplicação da atenuante da confissão, ainda 
que parcial, para redimensionamento da pena.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em definir se a confissão 
parcial do agravante, admitindo posse de substâncias ilícitas 
para consumo próprio, mas negando o tráfico de drogas, justifica 
a aplicação da atenuante prevista no art. 65, III, "d", do Código 
Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça estabelece 
que a individualização da pena é passível de revisão apenas em 
casos de flagrante ilegalidade ou manifesta teratologia, quando 
não são respeitados os parâmetros legais ou o princípio da 
proporcionalidade.
4. A revisão da dosimetria da pena somente é admitida em 
situações excepcionais, que não demandem análise 
aprofundada de provas ou circunstâncias fáticas, conforme 
precedentes do STJ.
5. O Tribunal de origem corretamente afastou a aplicação da 
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atenuante da confissão, pois o réu negou a prática do tráfico, 
alegando ser apenas usuário de drogas. Segundo a 
jurisprudência, a confissão parcial não pode ser considerada 
atenuante quando o acusado objetiva desclassificar o crime para 
um delito menos grave, conforme a Súmula 630 do STJ.
6. A confissão parcial, nesse contexto, não contribui para o 
convencimento do magistrado quanto à prática do crime de 
tráfico, mas sim visa a desclassificação do delito.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial, porquanto incidentes as Súmulas 182/STJ e 7/STJ.

O agravante foi condenado como incurso nas sanções do artigo 33, 
caput,  da Lei nº 11.343/2006, à pena de 6 anos, 9 meses e 20 dias de reclusão, no 
regime inicial fechado, e ao pagamento de 670 dias-multa.

No recurso especial, sustenta a defesa violação do art. 65, III, d, do CP, 
alegando, em suma, que "a confissão deve atenuar a pena na segunda fase da 
dosimetria, ainda que seja parcial, desde que tenha motivado o convencimento do 
magistrado" (e-STJ fl. 392). 

Requer o redimensionamento da pena do recorrente. 

Contraminuta apresentada, manifestou-se o Ministério Público Federal 
pelo desprovimento do agravo (e-STJ, fls. 454-456).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo em recurso especial é tempestivo e infirmou os argumentos da 
decisão do Tribunal a quo, razão pela qual, nos termos do art. 253, parágrafo único, 
inc. II, do RISTJ, conheço do agravo e passo ao exame do recurso especial.

É uníssona a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça no 
sentido de que “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do 
julgador, está sujeita à revisão apenas nas hipóteses de flagrante ilegalidade ou 
teratologia, quando não observados os parâmetros legais estabelecidos ou o 
princípio da proporcionalidade” (AgRg no REsp n. 2.118.260/MS, relator Ministro 
Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado em 13/5/2024, DJe de 15/5/2024).

A revisão da dosimetria, portanto, somente é possível em situações 
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excepcionais, de manifesta ilegalidade ou abuso de poder reconhecíveis de plano, 
sem maiores incursões em aspectos circunstanciais ou fáticos e probatórios (AgRg 
no REsp n. 2.042.325/MS, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, 
julgado em 14/8/2023, DJe de 18/8/2023).

Compulsados os autos, verifica-se que a análise realizada pelo Tribunal 
de origem acerca da compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante 
da confissão está em linha com a jurisprudência desta Corte acerca do tema, 
conforme se verifica do seguinte trecho (e-STJ fl. 333):

b) na segunda fase, ausentes circunstâncias atenuantes, as 
reprimendas foram benevolentemente agravadas de 1/6, em razão da 
reincidência específica do réu (fls. 12/13 do apenso), perfazendo 06 
anos, 09 meses e 20 dias de reclusão. Pondere-se que, em se 
tratando de reincidência específica, o aumento deveria ter sido mais 
rígido, da ordem de 1/5; ausente apelo da Acusação, contudo, nada 
pode ser feito a respeito em sede recursal.

Destaque-se ser completamente descabido o pedido de 
reconhecimento da atenuante da confissão espontânea, já que 
o acusado negou o tráfico de entorpecentes, alegando ser 
mero usuário de substâncias ilícitas. Não se caracteriza a 
atenuante da confissão espontânea, com efeito, se o acusado admite 
apenas parcialmente a prática delituosa, com o objetivo de 
desclassificar para delito menos grave”.

O magistrado sentenciante consignou que (e-STJ fl. 255):

Vale destacar que a confissão do acusado de parcela das drogas 
apreendidas não deve ser considerada como atenuante, uma vez que 
não tinha o condão de auxiliar e trazer certeza ao magistrado; ao 
contrário, tratava-se de tese defensiva com o objetivo de desclassificar 
para delito menos grave.

"Conforme o entendimento desta Corte Superior, a atenuante da 
confissão espontânea, prevista no artigo 65, III, "d", do Código Penal, não se aplica 
na hipótese em que o agente é condenado por crime de tráfico de drogas, mas limita-
se, na fase de investigação ou na fase judicial, a declarar que possuía a substância 
para consumo próprio. Nesse sentido é o teor da Súmula n. 630/STJ" (AgRg no HC 
n. 776.615/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 
24/6/2024, DJe de 27/6/2024).

Ante o exposto, conheço do agravo para negar provimento ao recurso 
especial.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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PAUTA: 26/11/2024 JULGADO: 26/11/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : DENIS GARCIA CARDOSO 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 SIMONE LAVELLE G DE OLIVEIRA - DEFENSOR PÚBLICO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu do agravo para negar provimento ao 
recurso especial."

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. 
Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.Ausentes, 
justificadamente, os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca e Joel Ilan Paciornik.
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